ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                    ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 25 de 2020.

De autoria do senhor Deputado Coronel Telhada, o Projeto de lei Complementar (PLC) em epígrafe objetiva acrescentar um §4º ao artigo 1º da Lei nº 5.451, de 22 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a concessão de benefícios a policiais militares julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço.

Objeto da Propositura

Com efeito, a propositura tem por finalidade alterar o artigo 1º da Lei nº 5.451, de 22 de dezembro de 1986, de modo que, se a morte, invalidez ou incapacidade resultarem de lesão ou enfermidades adquiridas em consequência da covid-19 adquirida no exercício de função policial, o policial militar será promovido ao posto ou graduação imediatamente superior e perceberá vencimentos integrais a que teria direito ao completar 30 (trinta) anos de serviço.

Visão do autor

Segundo o senhor Deputado autora deste PLC, em sua justificativa:

“O presente projeto de lei tem por objetivo reconhecer o trabalho dos funcionários públicos que estão trabalhando em meia a situação insalubre provocada pela pandemia do Novo Corona Vírus.

Após decreto que colocou Estado de São Paulo em quarentena em razão da COVID-19, com a necessidade de isolamento social da população, diversos profissionais foram colocados na linha de frente em combate à pandemia. Enquanto a população se isola, estes profissionais se arriscam diuturnamente, para manter a segurança ou necessidades básicas da população.

Policial militares estão a na luta diária expostos a este agente nocivo à saúde que ainda não é totalmente conhecido, o que dificulta a proteção.

Pensando na saúde da tropa o Comando-geral da PM estabeleceu uma lista de normas e diretrizes de afastamento aos profissionais, o que deixa a categoria mais tranquila como se vê na matéria do jornal Globo intitulada: “Diante da pandemia de Covid-19 e da alta exposição a contágio, novas diretrizes de afastamento de agentes são estabelecidas pela Polícia Militar” (https://g1.globo.com/sp/presidente-prudente-regiao/noticia/2020/03/30/diante-da-pandemia-de-covid-19-e-da-alta-exposicao-a-contagio-novas-diretrizes-de-afastamento-de-agentes-sao-estabelecidas-pela-policia-militar.ghtml)

Contudo é de se destacar que a Medida provisória 927 em seu Art. 29 estabeleceu que os casos de contaminação pelo coronavírus (covid-19) não serão considerados ocupacionais, exceto mediante comprovação do nexo causal. Entretanto, em recente julgamento do STF nas ADI’s, ADI nº 6342, ADI nº 6344, ADI nº 6346, ADI nº 6352, ADI nº 6354, ADI nº 6375, suspendeu a eficácia do Art. 29.”

Diante desse cenário, este projeto de lei complementar tem o objetivo de simplificar o perdimento de prova que o contágio pelo vírus foi decorrente do serviço a fim de garantir os direitos previdenciários, financeiros e trabalhistas inerentes aos riscos da profissão.”

Tramitação e base regimental

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 29 de setembro a 7 de outubro de 2020. Na data de 8 de outubro subsequente foi distribuído às seguintes Comissões temáticas: CCJR - Comissão de Constituição, Justiça e Redação. CAPRT - Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. CFOP - Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento. 

Na sequência, o projeto foi encaminhado a esta CCJR para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

....................................................................................................................

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Fundamentos

O projeto é oportuno e digno de aprovação, uma vez que determina medida que trará benefício aos Policiais Militares com vitimado pelas consequências de contaminação pela covid-19.

Com efeito, o projeto pretende garantir os direitos de um expressivo coletivo de cidadãs e cidadãos que, ao zelar pela segurança pública, vieram de algum modo a ser acometidos pela covid-19 com o resultado de morte ou sequelas físicas importantes.  Por conseguinte, este PLC se preocupa e propõe diretriz específica em prol policiais militares ou sucessores que necessitam dos benefícios previstos na Lei nº 5.451, de 22 de dezembro de 1986, que dispõe sobre a concessão de benefícios a policiais militares julgados inválidos ou falecidos em ato de serviço.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita com o ordenamento legal.

Ora, o Estado pode e deve legislar em favor de militares vítimas da pandemia de covid-19! Recordemos, que eles se encontram na linha de frente, atendendo ocorrências e patrulhando nas ruas, em hospitais, repartições públicas, estações, atendendo o público.
Por esses motivos, a proposta é apropriada e relevante.

Conclusão

Ora, o Estado pode e deve atuar em favor das pessoas acometidas de problemas de saúde, inclusive amparando os dependentes dos falecidos em decorrência desses mesmos transtornos, tanto numa esfera social ampla, quanto em grupos delimitados.  O Poder Legislativo detém a legítima competência para propor e votar as matérias pertinentes a esse tema de interesse de todos.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que a propositura atende corretamente os aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos de modo favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar nº 25, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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